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RESUMO
Objetivo: Avaliar as práticas de Acolhimento na Classifi cação de Risco do Serviço de Emergência do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre na perspectiva do idoso. 
Métodos: Pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso, realizada com 30 idosos, por meio de entrevista semiestruturada, no período 
de julho a novembro de 2010. As informações foram analisadas por análise temática com apoio do software Nvivo. 
Resultados: As respostas centraram-se no tempo de atendimento e no processo de trabalho. A prática do acolhimento com classifi -
cação de risco melhorou o processo de trabalho e destacou a atuação do enfermeiro de modo direto com o usuário.  
Considerações fi nais: O atendimento de necessidades do idoso, o respeito ao tempo previsto pelo protocolo e o trabalho em rede 
interna e externa podem ser melhorados a fi m de qualifi car a atenção a esses usuários. 
Palavras-chave: Acolhimento. Enfermagem geriátrica. Serviço hospitalar de emergência. Enfermagem. Idoso.
ABSTRACT
Objective: To assess practices of embracement at the patient intake area of the emergency department of Porto Alegre Clinicas 
Hospital from the perspective of the older adults. 
Methods: Qualitative investigation using the case study approach with 30 older adults trough semi-structured interview between 
July by November 2010. Data were assessed by thematic analysis with the Nvivo software suite. 
Results: Responses focused on wait times and on the role of nurses in patient classifi cation. User embracement practices enhanced 
the work process and highlighted the direct contact between nurses and users. 
Conclusions: The care needs of the older adults, the respect for the assessment protocol intervals and work on internal and external 
network can be improved in order to qualify attention to these patients.
Keywords: User embracement. Geriatric nursing. Emergency service, hospital. Nursing. Aged.
RESUMEN
Objetivo: Evaluar las prácticas de acogida en la clasifi cación de riesgo del Servicio de Emergencia del Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre en perspectiva del anciano. 
Métodos: Estudio de caso con un abordaje cualitativo realizado con 30 personas mayores a través de entrevista semiestructurada 
entre julio hasta noviembre 2010. Las informaciones fueron analizadas por el análisis temático con apoyo del software Nvivo. 
Resultados: Las respuestas se centraron en el tiempo de atendimiento y en el proceso de trabajo. La práctica de la acogida con 
clasifi cación de riesgo ha mejorado el proceso de trabajo y ha destacado la actuación del enfermero de modo directo con el usuario. 
Conclusión: La atención a las necesidades de las personas ancianas, el respeto por el tiempo del protocolo y el trabajo en red interna 
y externa se pueden mejorar con la fi nalidad de califi car la atención a estos usuarios.
Palabras clave: Acogimiento. Enfermería geriátrica. Servicio de urgencia en hospital. Enfermería. Anciano.
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 INTRODUÇÃO 
Nas últimas décadas, ocorreu um aumento signifi cativo 
na utilização dos serviços de emergência (SEs). A procura ina-
dequada por cuidados em saúde nesses serviços está atrelada 
a diversos fatores, como a relação desproporcional entre ofer-
ta e demanda de serviços, a falta de integração no sistema de 
saúde, a baixa responsabilidade e qualidade assistencial dos 
serviços que compõem a rede de cuidado, entre outros(1). 
Frente a essas adversidades, concepções sobre aco-
lhimento e classifi cação de risco vêm sendo discutidas e 
implementadas nas emergências brasileiras à luz dos refe-
renciais da Política Nacional de Humanização (PNH). Essa 
política enfatiza a necessidade de assegurar atenção inte-
gral e de ampliar estratégias que garantam os direitos e a 
cidadania da população brasileira visando à reorganização 
dos processos de trabalho e modifi cações nas relações so-
ciais entre usuários, trabalhadores e gestores, em sua expe-
riência cotidiana nos serviços de saúde. Um dos dispositi-
vos propostos pela PNH é o Acolhimento com Avaliação e 
Classifi cação de Risco (AACR)(2). 
O AACR refere-se ao modo de operar os processos de 
trabalho nos SEs, orientando a um bom relacionamento 
entre todos que participam do cuidado ao usuário. Deve 
ser desenvolvido por meio de uma postura ética, comparti-
lhando saberes, e de uma comunicação adequada entre os 
envolvidos. O acolhimento nestes serviços deixa de ser um 
ato isolado para ser um dispositivo de acionamento de re-
des internas, externas, multidisciplinares e comprometidas 
com as respostas às necessidades dos sujeitos(3). 
No SE no qual o presente estudo foi desenvolvido tem-se 
observado o crescimento da procura pelo acolhimento por 
pessoas idosas. De acordo com dados do Sistema de In-
formações Gerenciais desta instituição, identifi cou-se que, 
de um modo geral, a taxa de utilização do SE por idosos 
vem aumentando, o que é esperado em decorrência da 
mudança do perfi l demográfi co e epidemiológico da po-
pulação brasileira. O número de internações neste serviço 
dobrou entre 2006 e 2013, enquanto que o número de in-
ternações de pessoas com 60 anos ou mais triplicou neste 
mesmo período. Já está descrito na literatura que, quando 
comparados a outros grupos etários, os idosos apresentam 
maior consumo dos serviços de saúde, maiores taxas de 
internações e de permanência hospitalar(4). 
Com o crescimento da população idosa, políticas espe-
cífi cas como a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 
vêm sendo formuladas para garantir os direitos deste gru-
po etário e a atenção de suas necessidades(5). Essas polí-
ticas priorizam a integralidade de atenção, manutenção 
de direitos dos indivíduos e um trabalho em rede e multi-
disciplinar, indo ao encontro dos princípios do sistema de 
saúde brasileiro e da PNH(2,5). Desse modo, evidencia-se a 
relevância de avaliar as práticas direcionadas a esse grupo 
populacional no cotidiano dos serviços.
No âmbito internacional, os estudos sobre usuários idosos 
dos SEs focam-se sobre os padrões de uso desses serviços e 
sobre a efetividade do atendimento, entretanto o contexto 
de inserção dos mesmos na rede de cuidados é diverso da 
realidade brasileira(6-8). No contexto nacional, identifi cam-se 
estudos que versam sobre o acolhimento na percepção dos 
usuários em geral e dos profi ssionais. Há, ainda, investigações 
referentes à avaliação da assistência nos serviços de emergên-
cia(9-10). Contudo, em revisão de literatura nas bases de dados 
PubMed e Scielo, utilizando os descritores acolhimento, enfer-
magem geriátrica, serviço hospitalar de emergência, enferma-
gem e idoso, não foram identifi cados estudos nacionais refe-
rentes às práticas avaliativas de acolhimento e classifi cação de 
risco no SE na perspectiva da pessoa idosa.
Pesquisar esse tema confi gura-se um desafi o diante 
dos inúmeros aspectos a serem superados no atendimen-
to do SE, tais como a superlotação, a fragmentação do tra-
balho, e considerando-se ainda o atendimento específi co 
aos idosos no que tange à sua heterogeneidade e especi-
fi cidade. Assim sendo, tem-se como questão de pesquisa 
do estudo: Qual a avaliação dos idosos sobre as práticas de 
AACR do SE de um hospital universitário? 
A avaliação de práticas de humanização na perspectiva 
de uma política de saúde pressupõe avaliar processos em 
desenvolvimento e analisar resultados. Para tanto, é ne-
cessária uma interação entre os coletivos envolvidos nos 
processos ligados à atenção e à gestão e avaliação do im-
pacto destas práticas na saúde e na qualidade de vida da 
população(11). Nesse cenário, se faz necessário reconhecer 
e valorizar a dimensão dos sujeitos envolvidos, em especial 
os usuários, uma vez que suas experiências e percepções 
implicam em transformação das práticas em saúde.
Esta investigação visa contribuir para a organização da 
rede de saúde e gestão hospitalar, fornecendo subsídios 
quanto à implantação de políticas públicas de saúde e 
sua contextualização no cotidiano das práticas assisten-
ciais. Pretende, ainda, oportunizar uma refl exão referente à 
qualifi cação do processo assistencial à pessoa idosa, tendo 
como desafi o aliar competências técnicas e práticas de hu-
manização para atender às suas necessidades.
Diante do exposto, o objetivo do estudo foi avaliar as 
práticas de AACR do SE do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre (HCPA) na perspectiva do idoso.  
 MÉTODOS
Pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso, desenvol-
vida no SE do HCPA. O método empregado visa contribuir, 
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entre outros, com o conhecimento dos fenômenos organi-
zacionais, preservando as características holísticas e signifi -
cativas dos acontecimentos da vida real(12). 
O HCPA é uma instituição pública, geral, universitária e 
vinculada ao Ministério da Educação e à Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul. Dispõe de 749 leitos, atendendo 
alta e média complexidade e sendo referência para todo o 
Estado do Rio Grande do Sul e outros estados da Região Sul. 
O SE possui 49 leitos adultos e nove pediátricos, com atendi-
mento nas áreas clínica, cirúrgica, ginecológica e pediátrica. 
Na ocasião da realização do estudo, o SE estava estruturado 
nas seguintes áreas para atendimento dos usuários não pe-
diátricos: AACR, Sala de Internação Breve (para atendimento 
de usuários de risco intermediário), Unidade de Internação 
(para atendimento de usuários de alto risco) e Unidade Vas-
cular (para atendimento de usuários graves). Na área desti-
nada ao AACR, o usuário é atendido por um enfermeiro e, 
após a classifi cação, o mesmo aguarda atendimento médico. 
No período da coleta de dados, o SE utilizava um Pro-
tocolo de Avaliação com Classifi cação de Risco adaptado 
do modelo canadense de triagem(13) e possuía cores para 
parâmetros de gravidade e atendimento: roxo (para aten-
dimento imediato); vermelho, alto risco (atendimento em 
até 10 min.); amarelo, risco intermediário (atendimento em 
até 1 hora); verde, baixo risco (atendimento em até 4 horas). 
O protocolo é aplicado por enfermeiro e os sinais vitais dos 
pacientes são verifi cados por um técnico de enfermagem. 
O estudo foi realizado com uma amostra intencional 
de 30 pessoas idosas que atenderam aos critérios de in-
clusão: ter recebido alta hospitalar do SE do HCPA para o 
domicílio ou para uma unidade de internação da institui-
ção e permanecer pelo menos 24 horas no SE. A amostra 
foi considerada apropriada para coleta de informações em 
pesquisas qualitativas(14). Optou-se por entrevistar 10 ido-
sos classifi cados como graves, 10 de alto risco e 10 de risco 
intermediário com o intuito de obter informações dos su-
jeitos atendidos em todos os setores do SE. 
Foram excluídos os idosos que não apresentavam condi-
ções de responder à entrevista durante o período de coleta 
das informações; que evoluíram ao óbito após internação no 
SE do HCPA; usuários com alta hospitalar para o domicílio 
que residiam fora da cidade de Porto Alegre ou transferidos 
ao Centro de Tratamento Intensivo; usuários classifi cados 
como de baixo risco, por permanecerem um tempo inferior 
a 24 horas no SE; e idosos institucionalizados cujo responsá-
vel era um profi ssional da instituição de longa permanência.
Os participantes responderam a uma entrevista se-
miestruturada elaborada para a presente investigação. 
O roteiro foi composto por questões que versavam sobre 
o motivo pelo qual o idoso buscou atendimento no SE, 
como foi atendido na chegada ao serviço e avaliação do 
acolhimento. Anteriormente ao período de coleta das in-
formações, um estudo piloto foi realizado com dois idosos 
para verifi car a compreensão das questões formuladas, não 
tendo sido identifi cadas difi culdades. Destaca-se que esses 
dois sujeitos não integraram a amostra fi nal e não houve 
modifi cações nas questões propostas pelos pesquisadores 
para a entrevista semiestruturada. 
As entrevistas foram agendadas por telefone pela primei-
ra pesquisadora após a alta dos idosos do SE e realizadas no 
período de julho a novembro de 2010. Dados nos prontuários 
dos sujeitos foram coletados previamente à entrevista, como 
idade, sexo, procedência, classifi cação de risco e setor de per-
manência no SE. Esses dados forneceram subsídios à compo-
sição das entrevistas e análise das informações recebidas. Para 
identifi car os idosos atendidos no SE, diariamente, a primeira 
autora do artigo buscava uma listagem no sistema informa-
tizado de internações no serviço. A partir dessa listagem, os 
sujeitos foram selecionados por ordem de ocorrência e os 
classifi cados como graves, de alto risco e risco intermediário 
que tiveram alta do SE para unidade de internação ou para o 
domicílio foram convidados a participar do estudo. 
Das 30 entrevistas, 20 foram realizadas numa unidade 
de internação do hospital em estudo e 10, nos domicí-
lios dos idosos. A opção por realizar as entrevistas nestes 
locais justifi cou-se pela falta de privacidade no SE e para 
que constrangimentos fossem evitados quanto às respos-
tas dos sujeitos. As entrevistas foram gravadas e transcritas 
pela primeira autora e tiveram duração média de 28 minu-
tos. Houve a necessidade de realizar duas entrevistas com 
apenas um dos entrevistados, em função do tempo dispo-
nibilizado pelo paciente para atender a entrevistadora e a 
necessidade de dar continuidade à entrevista.
Durante a entrevista, a fi m de auxiliar na compreen-
são dos participantes do estudo quanto ao local de aten-
dimento, foram mostradas aos idosos fotos do setor de 
AACR. Nas entrevistas, por opção dos idosos, 22 estavam 
acompanhados por um cuidador familiar. Ressalta-se que 
o cuidador não respondeu a entrevista pelo idoso.
As informações foram analisadas por meio da análise 
temática de Minayo, constituída de pré-análise, exploração 
do material, tratamento e interpretação dos resultados(15). 
A organização das informações e elaboração das catego-
rias tiveram o apoio do software Qualitative Solutions Re-
search Nvivo (QSR Nvivo) 2.0. A exploração do material e 
tratamento dos resultados foram realizados pela primeira 
e última autora individualmente. Após, as autoras compa-
raram os resultados obtidos e realizaram consenso.
O projeto foi apresentado ao SE antes de sua execução. 
A seguir, foi aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa (nº 
100087) e os participantes assinaram o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido. Os pesquisadores assinaram um 
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termo para utilização de dados da instituição. O desenvol-
vimento do trabalho atendeu as normas nacionais de ética 
em pesquisa envolvendo seres humanos(16). O anonimato 
dos participantes foi garantido, sendo identifi cados como 
Idoso 1, Idoso 2, e assim sucessivamente. Este estudo foi 
extraído de uma dissertação de mestrado intitulada “Avalia-
ção do Acolhimento no SE do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre na perspectiva da pessoa idosa”(17).
 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dentre os 30 entrevistados, 18 eram homens, com ida-
de entre 60 e 89 anos. Quanto à procedência, eram 17 de 
Porto Alegre, 11 da região metropolitana e dois do interior 
do estado. O vínculo já existente com o hospital foi o mo-
tivo mais frequente citado pelos idosos quanto à procura 
por atendimento no SE.
A partir da análise das avaliações dos idosos sobre a AACR 
elaboraram-se as categorias: tempo de atendimento e proces-
so de trabalho. Ressalta-se que as narrativas foram agrupadas 
conforme a classifi cação de risco dos idosos (graves, alto risco 
e risco intermediário), tendo em vista os diferentes processos 
de cuidado para cada setor de permanência no SE.
Os resultados deste estudo explicitam a avaliação de 
uma ação de humanização na perspectiva do usuário. Tal 
ação constitui-se eixo central do processo avaliativo, uma 
vez que, habitualmente, o sujeito é excluído no processo de 
formulação, pactuação e execução das ações em saúde(11). 
Avaliação do tempo de atendimento 
Quanto à avaliação do intervalo de tempo entre o aco-
lhimento e o atendimento médico, verifi cou-se que grande 
parte dos idosos classifi cados como graves receberam assis-
tência imediata de acordo com o protocolo da instituição em 
estudo, como identifi cado no depoimento a seguir. Essa prá-
tica permite um fl uxo adequado às demandas em termos de 
priorização em razão da gravidade, facilita o fl uxo no serviço e 
proporciona o cuidado com maior qualidade e segurança(18).
Essa última vez foi muito rápido. Cheguei e já me levaram 
lá pra dentro, viram meu coração, fi z nebulização. Era mui-
ta falta de ar [...]. (Idoso 13)
Dentre os idosos classifi cados como de alto risco, cinco 
informaram terem sido atendidos entre 10 e 15 minutos: 
Foi muito rápido. Quando eu cheguei estava mal, com 
uma dor horrível na barriga [...] fui atendido logo em se-
guida que cheguei. Como eu tava mal, não lembro ao cer-
to, mas não demorou 15 minutos. (Idoso 1)
Os demais aguardaram atendimento médico em tem-
pos que variaram de 15 minutos a 2 horas. Outra investiga-
ção que avalia a organização do trabalho no atendimento 
aos usuários num SE da região Nordeste também descreve 
situações em que o tempo preconizado para atendimento 
após a classifi cação de risco não foi respeitado(19).
Essa parte demora [...] nesse dia cheguei não era meio-dia, 
era passado das duas da tarde quando chegou a minha 
vez, ela [a enfermeira] me disse: “O senhor vai ser mais rápi-
do porque tá com febre, senão ia ser só de noite”. (Idoso 25)
Os idosos classifi cados como de risco intermediário 
mencionaram que aguardaram em torno de três horas 
para receber atendimento médico, mas compreendiam 
que o tempo de espera estava relacionado à gravidade 
do problema de saúde. Alguns relataram preferir aguardar 
atendimento a ir para outra instituição, pois já estavam 
acostumados a esta realidade e confi avam no serviço. 
Outros afi rmaram que não havia jeito senão aguardar.  
Demora bastante. Já fi quei até cinco horas esperando pra 
ser atendido. Se a pessoa chega meio mal, aí é bem rápido. 
Eles já levam lá pra dentro e o negócio funciona. Mas, gra-
ças a Deus, não é o meu caso. Então eu tenho que esperar 
a minha vez [...] Mas fazer o quê? A gente precisa esperar, 
tem que ter paciência. (Idoso 2)
Venho aqui desde o tempo que quem fazia a triagem era 
o guarda. Hoje, muita coisa mudou. Agora é a enfermeira. 
Quando o caso é grave, é na mesma hora. Quando não é, 
a gente tem que entender que demora um pouco. Dessa 
última vez que eu vim, demorou uma hora. Não demorou 
muito. (Idoso 17)
Destacaram ainda que durante a espera prolongada 
deveriam ter suas necessidades básicas atendidas, como ali-
mentação e alívio da dor, e ter direito a um acompanhante:
Demorou três horas para eu ser atendida pelo médico. A en-
fermeira disse para a minha fi lha que ia demorar. Estava com 
dor, com fome e cansada, mas tive que esperar. (Idoso 8)
Deveriam deixar fi car com os familiares [...] (Idoso 4) 
Por um lado, os idosos pareceram compreender e acei-
tar que o atendimento ocorresse conforme a gravidade. 
Como a maioria dos idosos entrevistados já possuía víncu-
lo com o serviço, parece que vinham acompanhando as 
modifi cações no processo de trabalho no AACR no SE e 
valorizavam a assistência prestada. Esses aspectos podem 
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justifi car a paciência e a conformidade em relação ao tem-
po de espera, como identifi cado nos depoimentos. 
Por outro lado, alguns criticaram esta demora e identifi -
caram necessidades não atendidas, como dor e difi culdade 
para alimentação. Sabe-se que o número de usuários que 
utilizam o serviço é superior à capacidade de atendimento, 
impactando diretamente no tempo de atendimento, na 
qualidade do cuidado prestado e na realização do AACR(1,8-9).
Observou-se que o paciente grave foi atendido imedia-
tamente e que o AACR supera a prática até então utilizada 
nas emergências, baseada na ordem de chegada dos usuá-
rios, propiciando uma assistência mais resolutiva quanto à 
lógica clínica. A difi culdade apontada é a demora no aten-
dimento dos demais pacientes. É necessário considerar as 
características dos idosos, que, em sua maioria, possuem 
múltiplas comorbidades e dependências e, consequente-
mente, apresentam menor condição física para aguardar 
consulta médica por um tempo prolongado. 
Estudos internacionais têm demonstrado que os ambien-
tes dos SEs são desafi adores para este grupo etário, sendo 
imprescindíveis a atenção especializada e o apoio às neces-
sidades psicossociais. Sugerem a qualifi cação da atenção 
pré-hospitalar, a elaboração de protocolos de avaliação dos 
idosos, e a criação de SEs específi cos para atenção a estes ou 
que desenvolvam estratégias de atenção amigas do idoso(6-7).  
Ainda em relação aos cuidados às necessidades dos 
usuários que aguardam atendimento médico salienta-se 
a necessidade de avaliar e tratar a queixa de dor. Com o 
avanço da idade, as queixas de dor tendem a aumentar e 
se intensifi car devido às diversas doenças que acometem 
essa população, sendo fundamental o reconhecimento 
pelos profi ssionais de saúde, bem como sua avaliação(20). 
Nesse âmbito, uma ação já implementada no serviço refe-
re-se ao protocolo institucional que prevê a medicação dos 
usuários que aguardam consulta médica. A partir disso, os 
enfermeiros necessitam estar sensíveis às queixas de dor 
desses usuários e aplicar o protocolo. 
Destacam-se, também, as questões referentes às neces-
sidades não atendidas em relação à alimentação durante o 
tempo de espera para atendimento médico. Fica evidente 
a valorização, muitas vezes, por parte dos profi ssionais, em 
atender a queixa principal e classifi car a gravidade. Nesse 
sentido, a enfermagem ainda apresenta um entendimento 
fragmentado do seu processo de trabalho, desviando-se do 
seu foco, que é o desenvolvimento de vínculo com o usuário 
e o atendimento de suas necessidades(21). As relações produ-
zidas entre os trabalhadores e os usuários têm acontecido 
de forma mecânica e superfi cial, resumindo-se à produção 
de intervenções, e vêm funcionando em uma lógica de “to-
car o serviço”, constituindo-se uma relação em que não há 
envolvimento e comprometimento com o trabalho. 
Avaliação do processo de trabalho 
Nesta categoria, foram citados aspectos positivos e 
negativos do processo de trabalho. Houve destaque para 
o sistema de classifi cação de risco, o qual foi avaliado de 
forma positiva pelos idosos classifi cados como graves, pois 
a maior parte teve seu tratamento instituído rapidamente.
Aqui no hospital tem um sistema muito bom. Se a pessoa 
tá ruim, ela não fi ca esperando muito tempo, as enfermei-
ras já te olham e já sabem. Elas agilizam. (Idoso 20) 
A coleta de informações e o conhecimento técnico 
do enfermeiro no processo de trabalho foram valorizados 
pelos idosos classifi cados como de alto risco e risco inter-
mediário. Também foram mencionados positivamente a 
orientação recebida quanto ao processo de atendimento, 
espera para consulta e esclarecimentos referentes às agen-
das de consultas médicas: 
Tu chega, conversa com a enfermeira, elas te examinam, 
depois tu fi ca esperando pra consultar. A enfermeira me 
disse: “O médico já vai lhe atender! É só esperar [...]”. Eu falei 
que tava vomitando sangue e ela disse: “Se a senhora se 
sentir mal, me avise! Se vomitar no banheiro, me chama 
que quero ver, tá certo?”. E eu respondi que sim. (Idoso 23)
Foi bom o atendimento naquela parte da frente que elas 
perguntam um monte de coisas. Elas dizem o horário que 
o médico vai atender. Foi bem bom, não tenho queixa não. 
(Idoso 14) 
A atuação do enfermeiro no AACR apresenta-se como 
uma das principais estratégias para que o atendimento com 
qualidade seja oferecido e as estratégias de trabalho estão 
relacionadas às ações de humanização dos cuidados(18). 
Estudo realizado em hospital de Londrina, com enfermei-
ros que passaram a realizar o AACR, identifi cou que considera-
vam que este processo de trabalho trouxe repercussões a pro-
fi ssionais e usuários. Na perspectiva profi ssional, destacaram 
que o enfermeiro avalia o usuário, conhece melhor as pessoas 
que estão aguardando atendimento, participa ativamente da 
assistência direta ao paciente e toma decisões. Na perspectiva 
do usuário, a investigação aponta a possibilidade de um aten-
dimento humanizado e resolutivo, assistindo cada pessoa de 
acordo com o seu grau de necessidade(22). 
Nos serviços de emergência, o conhecimento clínico é de 
suma importância, uma vez que permite a identifi cação dos 
sinais e sintomas das doenças que demandam atendimento 
e intervenção imediata. No entanto, a atuação do enfermeiro 
deve contemplar, também, a valorização da diversidade dos 
Acolhimento com classifi cação de risco em serviço de emergência na perspectiva do idoso
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indivíduos, entendendo que o cuidado resulta do elo de inte-
ração estabelecido entre profi ssionais e usuários(21-22).
Quanto às avaliações negativas, verifi cou-se que os 
idosos classifi cados como graves não referiram situações 
negativas. Alguns idosos classifi cados como de alto risco 
seguiram avaliando negativamente o acolhimento em 
função do tempo de espera prolongado para atendimento 
médico. Os usuários classifi cados como de risco intermedi-
ário apontaram três aspectos negativos: (1) a insatisfação 
pela curta duração da consulta médica, não propiciando 
uma escuta qualifi cada e prejudicando a sequência do 
atendimento; (2) a desorganização do serviço e falta de 
orientação na classifi cação de risco, ocasionando difi culda-
de em compreender a continuidade do seu atendimento 
no serviço; (3) a desorganização do próprio sistema de saú-
de, no que se refere à demora da internação hospitalar e 
quanto à regulação de leitos para usuários procedentes de 
outros municípios.
Fiquei apavorado! Cheguei e a enfermeira [técnica de en-
fermagem] tirou a minha pressão. Depois a doutora [en-
fermeira] fez umas perguntas. Quando vi, já tava na mul-
tidão. Daqui a pouco me chamaram [na classifi cação de 
risco] perguntando o que eu tava fazendo lá dentro, tinha 
de esperar, aguardar. Como elas dizem, sentado na cadei-
ra. Aí eu já não entendia mais nada. Já não sabia onde 
fi car, depois a doutora [enfermeira] me explicou. (Idoso 5)
Foi um pouco complicado quando a gente veio. O guarda 
não queria deixar nós entrar. Diziam: “Tu veio de [nome 
da cidade]?”. Queria sabem por quê. Eu sei que tiveram 
que chamar uma chefe pra eu poder entrar. Ela explicou 
que o hospital [nome do hospital da cidade] não podia ter 
mandado internar aqui. Lá não tinha leito. Mas a gente 
faz o que? O doutor disse, ele disse que tinha falado com o 
doutor daqui que cuidaria do meu caso. (Idoso 16)
A partir dos resultados, acredita-se que as práticas que 
podem ser melhoradas referem-se à avaliação de alguns 
idosos quanto à necessidade de que as orientações feitas 
pelo enfermeiro ocorram de forma mais clara e objetiva. 
Percebe-se pelos relatos que estas orientações foram reali-
zadas em alguns momentos, mas não por todos os profi s-
sionais que ali atuavam, como na situação em que o usuá-
rio relata ter-se “perdido na multidão”. 
O AACR, além de ser uma ferramenta que objetiva or-
ganizar a demanda, visa também informar àqueles que não 
possuem risco imediato e aos seus familiares o tempo de 
espera e orientações necessárias referentes ao processo 
de trabalho(1). A necessidade de melhorar as informações 
no AACR referentes ao fl uxo de atendimento também foi 
identifi cada em estudo que avalia o acolhimento na per-
cepção de usuários em geral(20). 
Salienta-se, ainda, que o idoso pode apresentar difi culda-
des auditivas e cognitivas para processar as informações rece-
bidas(6), havendo a necessidade de esclarecimento quanto ao 
processo de trabalho dos diversos profi ssionais que ali atuam, 
dos diferentes setores do SE e o tempo e local adequados de 
atendimento. Outro aspecto a ser considerado é que os ido-
sos deveriam estar acompanhados no momento da classifi -
cação de risco, para qualifi car a coleta de informações pelo 
enfermeiro, bem como possibilitar uma melhor compreensão 
por parte do usuário e sua família sobre o atendimento e ou-
tras orientações que se fi zerem necessárias. 
Em síntese, verifi ca-se que os estudos que identifi caram 
as práticas avaliativas do AACR, semelhantemente à pre-
sente investigação, encontraram que este método permite 
uma organização do trabalho, agilidade no atendimento, 
escuta qualifi cada, maior resolutividade dos problemas 
de saúde, e ampliação do vínculo com o usuário(6,9). Além 
disso, no presente estudo foram identifi cados aspectos 
específi cos no atendimento aos idosos, como o impacto 
do tempo de espera prolongado, a necessidade de orien-
tações de acordo com seus aspectos cognitivos e físicos, e 
de permanência constante de acompanhante. 
É importante considerar que a implantação de protoco-
los de AACR por si só não garante uma melhoria do aten-
dimento. Essa tecnologia responde por uma parte do cui-
dado. É necessária ainda a pactuação das redes internas e 
externas para a viabilização do processo e estabelecimento 
de fl uxos claros de atendimento. O SE relaciona-se direta-
mente com as demais unidades do hospital, visto que, se 
o período de internação é maior, o turn-over de pacientes 
é menor e o tempo de permanência na emergência será 
maior. Uma resposta mais ou menos rápida dos setores 
como laboratório e de imagens também tem relação direta 
com a resolutividade destes serviços.  
Para a equipe de enfermagem, os resultados indicaram 
possíveis intervenções direcionadas à reorganização do 
processo de trabalho e à qualifi cação assistencial baseadas 
nas expectativas e demandas apontadas pelos idosos. Para 
tanto, é importante a realização do acolhimento não so-
mente no AACR dos SEs, mas, também, em todas as áreas 
de atenção desses serviços.
 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A avaliação dos idosos quanto ao AACR centrou-se no 
tempo de atendimento e no processo de trabalho. Em re-
lação ao tempo, o mesmo foi considerado adequado pelos 
usuários de maior gravidade. Entretanto, alguns usuários 
de menor gravidade apontaram como aspecto negativo a 
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demora para a assistência médica. Destacaram ainda que 
durante a espera prolongada deveriam ter suas necessida-
des básicas atendidas e terem direito a um acompanhante. 
Referente ao processo de trabalho, a maioria dos idosos 
avaliou positivamente o AACR, destacando a agilidade da 
equipe de enfermagem e o aspecto técnico da atuação do 
enfermeiro. Contudo, evidenciou-se a necessidade de quali-
fi car a orientação aos usuários sobre o fl uxo de atendimento, 
aprimorar a escuta em outros setores do serviço, melhorar 
a estruturação do SE e a organização do sistema de saúde.  
Os achados da presente investigação possibilitam repen-
sar ações na educação, gestão e assistência visando qualifi car 
o acolhimento ao idoso no SE. Sugere-se revisar e implemen-
tar estratégias de organização dos fl uxos de atendimento, de-
senvolver capacitações para as equipes, bem como ampliar 
o trabalho em rede entre unidades de pronto atendimento, 
unidades básicas de saúde e outros serviços locais. 
As limitações do estudo relacionam-se ao fato que os 
idosos classifi cados como de baixo risco não fi zeram parte da 
investigação. Normalmente esses usuários permanecem me-
nos de 24 horas no setor e, talvez, outros aspectos referentes 
à avaliação do acolhimento fossem pontuados. Propõem-se a 
realização de novos estudos contemplando esses usuários e 
avaliando o acolhimento em outros setores do SE.
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